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PRESIDENCIA DA REPUBLICA
Decreto do Presidente da Repiiblica n.° 195/99

de 22 de Outubro

O Presidente da Repiiblica decreta, nos termos do artigo 292.°,
n.° 1, da Constitui¢do e dos artigos 3.°, n.= 2 e 3, 69.° ¢ 70.° do
Estatuto Organico de Macau, o seguinte:

E estendido ao territério de Macau o Acordo sobre o Registo
Internacional das Marcas de Fébrica ou de Comércio, de 1891,
revisto em 14 de Dezembro de 1900, em 2 de Junho de 1911, em
6 de Novembro de 1925, em 2 de Junho de 1934 e em 15 de
Junho de 1957, na versdo do Acto de Estocolmo de 14 de Julho
de 1967, modificado em 2 de Outubro de 1979, aprovado pelo
Decreto do Governo n.° 7/88, de 29 de Abril, cujo texto foi pu-
blicado no Didrio da Republica, 1.? série, de 29 de Abril de 1988.

A extensdo faz-se nos seguintes termos:

a) Nos termos do artigo 3.°-Bis da Convengiio, a Repiiblica
Portuguesa declara que a protecgio resultante do registo
internacional s6 € extensiva ao territério de Macau se o
titular da marca expressamente o pedir;

b) Nos termos do artigo 14.°, n.° 2, alinea d), da Convencio,
a Repiiblica Portuguesa declara que no territério de Ma-
cau a aplicagdo da Convencéo € limitada as marcas que
forem registadas a partir do dia em que a extensao se tor-
na efectiva.

Foram ouvidos os érgaos de governo préprios do territério de
Macau.

Assinado em 15 de Outubro de 1999.

Publique-se no Boletim Oficial de Macau, em conjunto com
os referidos decreto de aprovacdo e texto da Convencgéo.

O Presidente da Repiiblica, JORGE Sampalo.

(D.R. n.°247, I Série-A, de 22 de Outubro de 1999)

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto do Governo n.° 7/88

de 29 de Abril
O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do n.° 1 do artigo
200.° da Constituigao, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovado, para ratificagdo, o Acto de Esto-
colmo de 14 de Julho de 1967, modificado em 2 de Outubro de
1979, que procede a revisdo do Acordo de Madrid Relativo ao
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Registo Internacional das Marcas de 14 de Abril de 1891, cujo
texto em francés e respectiva tradugdo em portugués seguem
em anexo ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de Fevereiro
de 1988. — Anibal Anténio Cavaco Silva— Jodo de Deus Roga-
do Salvador Pinheiro — Luis Fernando Mira Amaral.

Assinado em 9 de Abril de 1988.

Publique-se.

O Presidente da Repiiblica, MARIO SOARES.
Referendado em 12 de Abril de 1988.

O Primeiro-Ministro, Anibal Anténio Cavaco Silva.

(D.R. n.°99, I Série, de 29 de Abril de 1988)

Acorde de Madrid Belativo ac Registo Isternaciomal das
Marcas, de 14 de Abril de 1891, revisto em Bruxelas sm 14
de Dezembro de 1800, em Washington em 2 de Jurko de
1911, na Haia em 6 do Novembro de 1925, em Londres em 2
de Junho de 1934, em Nice em 15 de Junho de 1357 & em
Estozolmo em 14 de Julbs ds 1367 e modificado em 2 de
Qutubro de 1978.

ARTIGO 1»°

{Constituico de uma unido particular — Depésito das mar
cas junto da secretaria internacional — Definicio do pais
de origem.) ('}

1 — Os paises aos quais se aplica o presente Acordo
constituiem uma unifo particular para o registo im-
ternacional das marcas.

2 — Os nacionais de cada um dos paises contra-
tantes podem assegurar a protecgdo, em todos os ou-
tros paises partes do presente Acordo, das suas mar-
cas aplicdveis aos produtos ou servigos registados no
pais de origem mediante o dep6sito das referidas mar-
cas na secretaria internacional para a protecgdo da
propriedade industrial (em seguida denominada «se-
cretaria internacional»), prevista na Convengdo insti-
tuindo a Organizagdgo Mundial da Propriedade Inte-
lectual (em seguida denominada «Organizagio»), feita
por intermédio da administragdo do dito pais de ori-
gem.

5 — B considerado pafs de origem o pais da umido
particular em que o depositante tenha um estabele-
cimento industrizl ou comercial efectivo e iddneo;
se o depositants nio possuir tal estabelecimento
nnm pais da unido particular, o pais da uniao par-
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ticular em que ele tiver o seu domicilio; se n3o tiver

o domicilio na unifo particular, o pafs da sua nacio--

nalidade se for stibdito de um pais da unifo particular.

ARTIGO 20

[Referéncia ao artigo 3" da Convencio de Paris (equipara
cio de certas categorias de pessoas ads naciondis dos
paises da umao).]

Sdo equiparados aos nacionais dos paises contra-
tantes os nacionais dos paises ndo aderentes ao pre-
sente Acordo que, no territério da unido particular
por cle constituida, satisfagam as condicBes estabele-
cidas no artigo 3.° da Convengdo de Paris para a
Proteccdo da Propriedade Industrial.

ARTIGO 3.

(Contetida do pedido de registo internacional)

1 — Qualquer pedido de registo internacional deve
ser apresentado no formuldrio prescrito no regula-
mento de execucdo; a administragado do pais de origem
da marca certifica que as indicagBes que figuram no
nedido correspondem as do registo nacional e men-
ciona as datas ¢ os nuimeros de depésito e do regisio
da marca no pafs de origem, assim como a data do
pedido de registe internacional.

(") Os tituios foram juntos acs artigos a fim de faciliter a
sua identificagao. O texto assinado niao contém os titulos.

‘ o ) ) o )
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2 — O requerente deve indicar os produtos ou ser-
vigos para os quais reivindica a protecgao da marca,
assim como, se for possivel, a classe ou classes cor-
respondentes, segundo a classificaggo estabelecida pelo
Acordo de Nice, relativo a classificagdo internacio-
nal dos produtos e servigos, para os fins do registo
das marcas. Se o requerente ndo der essa indicagdo,
a secretaria internacional inclui os produtos ou ser-
vicos nas classes correspondentes da referida classi-
ficagdo. A classificag@o indicada pelo requerente € sub-
metida & verificagio da secretaria internacional, que
a estabelece em ligacdo com a administragdo nacional.
No caso de desacordo entre a administragdo nacional
e a secretaria internacional, prevalece a opinido desta
dltima.

3 —Se o requerente reivindicar a cor como ele-
mento distintivo da sua marca é obrigado:

1° A declard-lo e a fazer acompanhar o seu de-
pSsito de uma mengdo indicando a cor ou a
combinacio de cores reivindicada;

2.° A juntar ao pedido exemplares colondos da
referida marca, os quais s3ao apensados as
notificagdes feitas pela secretaria internacio-
nal. O nimero desses exemplares € fixado pelo
regulamento de execugdo.

4 — A secretaria internacionial regista imediatamente
as marcas depositadas nos termos do artigo 1.° O re-
gisto tem a data do pedido de registo internacional
no pais de origem, contanto que o pedido tenha sido
recebido pela secretaria internacional no prazo de
2 meses, a contar dessa data. Se o pedido nao foi re-
cebido dentro desse prazo, a secretaria internacional
inscrevé-lo-d na data em que o tiver recebido. A se-
cretaria internacional notifica sem demora esse registo
as administraces interessadas. As marcas registadas
530 publicadas numa folha periédica editada pela
secretaria internacional, com base nas indica¢Bes
"constantes do pedido de registo. Quanto as marcas
que apresentem um elemento figurativo ou um aspecto
grafico especial, o regulamento de execugdo determina
se o requerente tem de fornecer uma matriz.

5 —Para o efeito de publicidade a dar nos paises
contratantes as marcas registadas, cada administragdo
recebe da secretaria internacional um nimero de exem-
plares gratuitos e um nimero de exemplares a prego
reduzido da referida publicagdo proporcionais ao ni-
mero de unidades, de acordo com as disposi¢des do
artigo 16.°, n.° 4, alinea g), da Convengao de Paris
para a Protecg3o da Propriedade Industrial, nas con-
digdes fixadas pelo regulamento de execugdo. Essa pu-
blicidade € considerada plenamente suficiente em to-
dos os paises contratantes e nenhuma outra se pode
exigir ao requerente. :

ARTIGO 3.°-BlIS
(Limitagio territorial)

1 — Cada pajs contratante pode, em qualquer oca-
sido, notificar por escrito ao director-geral da Orga-
nizagdo (a seguir denominado «director-geral») que
d protecydo resultante do registo internacional sé &
extensiva a esse pafs se o titular da marca expres-
samente o pedir.

2 — Aquela notificagdo s6 Aproduz efeitos 6 meses
depois da data da sua comunicagio que serd feita
pelo director-geral aos outros paises contratantes.

ARTIGO 3°-TER
{Pedido de extensio territorial)

1—O pedido de extensdo a um pafs que tenha
feito uso da faculdade prevista no artigo 3.°-bis da
protecgdo resultante do registo internacional deve ser
sujeito a uma menc#o especial no pedido citado no
artigo 3, alinea 1).

2— O pedido de extensio territorial formulado
posteriormente 20 registo internacional deve ser apre-
sentado por intermédio da administragdo do pais de
origem no formuldrio prescrito no regulamento de
execucdo. O pedido € imediatamente registado pela
secretaria internacional, que o notifica sem demora
2 ou as administragSes interessadas. E publicado na
folha periddica editada pela secretaria internacional.
Essa extensdo territorial torna-se efectiva a partir da
data em que for inscrita no registo internacional da
marca a que ela se refere; cessa de ser vilida no
vencimento do registo internacional da marca a que
diz respeito.

ARTIGO 4-
(Efeitos do registo internacional)

1— A partir do registo feito nestés termos na se-
cretaria internacional, segundo as disposi¢des dos ar-
tigos 3.° e 3.°~ter, a protecgdo da marca em cada um
dos paises contratantes interessados é a mesma que a
marca teria se neles tivesse sido directamente regis-
tada. A classificacio dos produtos ou servigos pre-
vista no artigo 3.° nd3o obriga os paises contratantes
quanto a apreciagdo da extensdo da protecgio da
marca.

2 —Qualquer marca que tenha sido objecto de
um registo internacional goza do direito de priori-
dade estabelecido no artigo 4.° da Convengao de Paris
para a Protecgdao da Propriedade Industrial,- sem que
seja necessdrio cumprir as formalidades previstas na
letra D deste artigo.

ARTIGO 4.°-BIS

(Substituicio do registo internacional
aos registos nacionais anteriores)

1 — Quando uma marca j& registada num ou vé-
rios paises contratantes for posteriormente registada
na secretaria internacional em nome do mesmo titular
ou do seu sucessor, o registo internacional considera-se
em substituicdo dos registos nacionais anteriores, sem
prejuizo dos direitos adquiridos pelo facto destes il
timos. )

2 — A administragdo nacional é obrigada a averbar
nos seus registos, a pedido, o registo internacional.

A




5o —— 1999 12 H13 H

BB A — F—H — B—EIF

8076-(399)

ARTIGO 5.

(Recusa pelas administracoes nacionais)

I — Nos paises cuja legislagdo o permita, as admi-
nistragdes s quais a secretaria internacional notificar
o registo de uma marca ou o pedido de extensdo de
protecgdo formulado nos termos do artigo 3.°-ter
tém a faculdade de declarar que a protecgdo n3o pode
ser concedida a essa marca no seu territdrio. Tal re-
cusa s6 pode ser oposta nas condigSes que se aplica-
riam, em consequéncia da Convengao de Paris para a
Protecgdo da Propriedade Industrial, a uma marca
submetida ao registo nacional. Todavia, a protecgio
nio pode ser recusada, mesmo parcialmente, unica-
mente pelo motivo de a legislag@o nacional s6 autori-
zar o registo num ndmero limitado de classes ou para
um nimero limitado de produtos ou servigos.

2 — As administragOes que quiserem usar desta fa-

culdade devem notificar a sua recusa, com indicacdo
de todos os motivos, 4 secretaria internacional, mo
prazo fixado na sua lei nacional e o mais tardar an-
tes de decorrido um ano contado a partir do registo
interpacional da marca ou do pedido de extensdo
da proteccdo formulado em conformidade com o ar-
tigo 3.°~ter.
- 3-—— A secretaria internacional transmite sem de-
mora & administragio do pais de origem e ao titular da
marca ou ao seu mandatirio, se este tiver sido in-
dicado 2 secretaria pela referida administracao, um dos
exemplares da declaragio de recusa notificada naqueles
termos. O interessado tem os mesmos meios de recurso
como se a marca tivesse sido por ele directamente re-
gistada no pais em que a protecgdo € recusada.

4 — Os motivos de recusa de uma marca devem ser
comunicados pela secretaria internacional aos interes-
sados que lho solicitarem.

5 — As administragdes que, no prazo miximo de
um ano acima indicado, n3o tiverem comunicado i
secretaria internacional nenhuma decisdo de recusa
proviséria ou definitiva sobre um registo de marca
ou pedido de extensdo de protecgdo perdem o benefi-
cio da faculdade prevista no n.° 1 do presente artigo
quanto 4 marca em questao.

6 — A anulagio de uma marca internacional nao
pode ser decretada pelas autoridades competentes sem
que o titular da marca tenha sido intimado a fazer
valer-os seus direitos em devido tempo. A anulacao
¢ notificada i secretaria internacional.

ARTIGO 5.°-BIS

{7 ~nmentos justificativos da legitimidade de uso
. certos elementos da marca)

Os documentos justificativos da legitimidade de uso
de determinados elementos contidos nas marcas, tais
como armas, escudos, retratos, distingdes honorificas,
titulos, nomes comerciais ou nomes de pessoas que
n3o sejam dos requerentes, ou outras inscrigdes ané-
logas que possam ser exigidas pelas administragoes
dos paises contratantes sio dispensadas de qualquer
legalizagdo, bem como de qualquer certificagdo que
nio seja a da administragio do pais de origem.

ARTIGO 5°-TER

(Cépia das mengdes figurando no registo internacional —
Buscas de anterioridade — Extractos do registo interna.
cional.) .

1 — A secretaria internacional entrega a quem lho
solicitar, mediante uma taxa fixada no regulamento de
execugao, uma cOpia das mengOes inscritas no registo
a respeito de determinada marca.

2 — A secretaria intermacional pode também en-
carregar-se, mediante remuneragdo, de proceder a
buscas sobre a anterioridade relativa das marcas in-
ternacionais.

3 — Os extractos do registo internacional pedidos
para o efeito de serem apresentados num dos paises
contratantes sio dispensados de qualquer legalizagdo.

ARTIGO 6.°

(Duragio da vahdade do registo intemacional — Indepen-
déncia do registo mternacional — Cessagio da protecsdo
no pais de origem.} :

1 — O registo de uma marca na secretaria interna-
cional é feito por 20 anos, com possibilidade de re-
novacio, nas condi¢des fixadas no artigo 7.°

2 — Expirado o prazo de 5 anos a contar da data
do registo internacional, este torna-se independente da
marca nacional previamente registada no pais de ori-
gem, sob reserva das disposi¢des seguintes.

3-— A protecgdo resultante do registo internmacio-
nal, tenha ou ndo havido transmissdo, deixa de poder
ser invocada, no todo ou em parte, quando, durante
os 5 anos a contar da data do registo internacional,
a marca nacional previamente registada no pais de
origem, de acordo com o artigo 1.°, j4 ndo gozar,
no todo ou em parte, de protecgdo legal nesse pais.
O mesmo sucede se essa protecgao legal tiver ces-
sado posteriormente em consequéncia de uma acgio
proposta antes da expiracdo do prazo de 5 anos.

4~ No caso de cancelamento voluntirio ou of-
cioso, a administragdo do pais de origem pede o
cancelamento da-marca a secretaria internacional, a
qual procede a essa operagdo. No caso de acg@o ju-
diciadria, a administragdo supracitada transmite a se-
cretaria internacional, oficiosamente ou a pedido do
autor, uma cépia da peti¢do inicial da acgio ou de
qualquer outro documento que prove a propositura,
bem como do julgamento definitivo; a secretaria in-
ternacional menciona o facto no registo internacio
nal.

ARTIGO 7.°
{Renovacio do registo internacional)

1 — O registo pode ser sempre renovado por um
periodo de 20 anos, a contar da expiragdc do periodo
precedente, mediante o simples pagamento do emo-
lumento base e, se for caso disso, dos emolumentos
suplementares e complementos de emolumentos, pre-
vistos no artigo 8.°, n.° 2.

.2 — A renovagdo ndo pode permitir nenhuma modi-
ficacdo em relacao 20 registo anterior na sua dltima
forma.
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3 — A primeira renovagio efectuada em conformi-
dade com as disposicdes do Acto de Nice de 15 de
Junho de 1957 ou do presente acto deve indicar as
classes da classificagdo internacional a2 que o registo
disser respeito.

4 — Seis meses antes de expirar o prazo de protec-
¢do, a secretaria internacional avisa oficiosamente o titu-
lar da marca e o seu mandatério sobre a data exacta da
expiragio.

5 — Mediante o pagamento de uma sobretaxa, fi-
xada pelo regulamento de execucdo, € conc_edidg um
prazo de 6 meses para a renovagio do registo inter-
nacional.

ARTIGO 8-

(Taxa necional — Emolumento internacional — Reparticdo
dos excedentes de receitas, dos emokrmentos suplemen-
tares e dos complementos de emolumentos.)

1 — A administragdo do pais de origem tem a fa-
culdade de fixar como entender e de cobrar em seu
proveito uma taxa nacional, que exige do titular da
marca cujo registo internacional ou removagao € pe-
dido.

2 — O registo de uma marca na secretaria inter-
nacional fica sujeito ao pagamento prévio de um
emolumento internacional, que engloba:

a) Um emolumento base;

b) Um emolumento suplementar por qualquer
classe da classificacdo internacional, além da
terceira, em que forem incluidos os produtos
ou servicos a que a marca se aplica;

¢) Um complemento de emolumento por qual-
quer pedido de extensdo de protecg3o, nos
termos do artigo 3.°-ter.

3 — Todavia, 0 emolumento suplementar especifi-
cado no n. 2, alinea b), pode ser pago num prazo
a fixar pelo regulamento de execugZo, se O numero
das classes de produtos ou servigos for fixado ou
contestado pela secretaria internacional e sem que seja
prejudicada a data do registo. Se, ao expirar o prazo
supracitado, o emolumento suplementar nic tiver sido
pago ou se a lista dos produtos ou servigos ndo tiver
sido suficientemente reduzida pelo requerente, o pe-
dido do registo internacional considera-se abandonado.

4 — O produto anual das diversas receitas do re-
gisto internacional, com excepgdo das previstas nas
alineas b) e ¢) do n. 2, é distribuido em partes
iguais pelos paises partes no presente acto, por in-
termédio da secretaria internacional, depois de de-
duzidas as despesas e encargos resultantes da execugdo
do dito ar'~.

Se, por wu.i.. da entrada em vigor do presente
acto, qualquer pais ndo o ratificou ainda ou n3o ade-
riu ainda a ele, tem direito, até 4 data da entrada
em vigor da sua ratificacio ou da sua ades3o, a uma
parte do excedente das receitas, calculada na base do
acto anterior que lhe for aplicdvel.

5 -— As quantias provenientes dos emolumentos su-
plementares, a que se refere o n.° 2, alinea b), sdo
distribuidas no fim de cada ano pelos paises partes
no presente acto ou no Acto de Nice de 15 de Junho
de 1957 proporcionalmente aoc ntimero de marcas
para as quais tenha sido pedida a protecgdo em cada

um deles durante o ano decorrido, dependendo este
nimero, no que respeita aos paises de exame pré-
vio, de um coeficiente, que € determinado pelo regu-
lamento de execugdo;'se, no momento da entrada
em vigor do presente acto, qualquer pais nio o ra-
tificou ainda ou ndo aderiu a ele, tem direito, até 2
data da entrada em vigor da sua ratificacio ou da
sua adesdo, a uma reparticdo das quantias calculadas
com base no Acto de Nice.

6 — As quantias provenientes dos complementos
de emolumentos, a que se refere o n.° 2, alinea ¢),
sdo distribuidas, segundo as regras do n.° 5, pelos
paises que tenham feito uso da faculdade prevista
no artigo 3.°-bis, se, no momento da entrada em vi-
gor do presente acto, qualquer pafs ndo o ratificou
ainda ou ndo aderiu ainda a ele, tem direito, até 3
data da entrada em vigor da sua ratificacio ou da
sua adesdo, a uma reparticdo das quantias calculadas
com base no Acto de Nice.

ARTIGO 8.-BIS

(Renincia para um ou vérios paises)

O titular do registo internacional pode sempre re-
nunciar 2 protecgdo em um ou varios dos paises contra-
tantes, por meio de uma declarag3o entregue 4 adminis-
trag@o do seu pais para ser transmitida 3 secretaria
internacional, que a notifica aos paises a que a rentin-
cia disser respeito. Esta nd3o estd sujeifa a qualquer
taxa.

ARTIGO 9

{Mudangas nos registos nacionais afectando também o re-
gisto | ional — Reducio da fista dos produtos e

1— A administraggo do pais do titular notifica igual-
mente & secretaria internacional as anulagdes, cancela-
mentos, rentincias, transmissdes e outras modificages
introduzidas na inscri¢do da marca no registo nacional
se tais modificacGes afectarem também o registo inter-
nacional.

2 — A secretaria inscreve essas modificagdes no re-
gisto internacional, notifica-as por sua vez as admi-
pistralgc')es dos paises contratantes e publica-as no seu
jornal.

3 — Procede-se do mesmo modo quando o titular
do registo internacional solicitar a redugZo da lista
dos produtos ou servigos a que ele se aplica. -

4 — Essas operagles podem ser sujeitas a uma taxa,
que ¢ fixada pelo regulamento de execug3o.

5 — A adig@o ulterior de um novo produto ou ser-
vigo 2 lista s6 pode obter-se por um novo depésito
efectuado nos termos do artigo 3.°

6 — A substituicdo de um produto ou servico por
outro € equiparada a adic3o.

ARTIGO 9.°-BIS

(Transmissio de uma marca internaclional
envoivendo mudenca do pais do titular)

1 — Quando uma marca inscrita no registo interna-
cional for transmitida a uma pessoa estabelecida num
pais contratante que nao seja o pais do titular do
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registo internacional, a transmiss@o € notificada 2 se-
cretaria internacional pela administragdo desse mesmo
pais. A secretaria internacional registara a transmisszo,
notificd-la-4 &s outras administracdes e publicd-la-4 no
seu jornal. Se a transmissio foi efectuada antes de
expirar o prazo de 5 anos contados da data do registo
internacional, a secretaria internacional pede o assen-
timento da administracdo do pais do novo titular e,
se for possivel, publica a data e o ndmero do registo
da marca no pais do novo titular.

2 —Nio é registada transmissao alguma da marca
inscrita no registo internacional a favor de uma pes-
soa sem direito a depositar marcas internacionais.

3 — Quando uma transmissdio ndo puder ser ins-
crita no registo internacional, quer em consequéncia
de recusa do pais do novo titular, quer por ter sido
feita a favor de uma pessoa sem direito a solicitar um
registo internacional, a administragdo do pais do an-
tigo titular tem o direito de solicitar & secretaria inter-
nacional que proceda ao cancelamento da marca no seu
registo.

ARTIGO 9°~-TER

[Cessio de uma marca Internacional somente para uma
parte dos produtos ou servicos registados ou para certes
dos paises contratantes — Referéncia ao artigo 6 *—quater
da Convencao de Peris (transferéncia de marcal.]

1—Se a cessdo de uma marca internacional so-
mente para uma parte dos produtos ou servicos regis-
tados for notificada & secretaria internacional, esta
inscrevé-la-4 no seu registo. Cada um dos paises con-
tratantes tem a faculdade de n3o admitir a validade
dessa cessdo se os produtos ou servigos compreendi-
dos na parte assim cedida forem semelhantes aqueles
para os quais a marca continua registada a favor do
cedente.

2— A secretaria internacional inscreve igualmente
uma cessdo da marca internacional para um ou virios
dos pafses contratantes.

3 — Se, nos casos precedentes, ocorrer mudanca do
pais do titular, a administragdo de que depende o novo
titular deve dar o acordo solicitado, nos termos do ar-
tigo 9.°-bis, se a marca internacional tiver sido trans-
mitida antes de expirar o prazo de 5 anos a contar da
data do registo internacional.

4 — As disposigbes dos pardgrafos anteriores sé sao
aplicdveis sob reserva do artigo 6.°-quater da Con-
vengdo de Paris para a protecgdo da propriedade indus-
trial.

ARTIGO 9.-.-QUATER

{Admic. .07 comum de vinos paises contratantes — Vi
rios paises comtratantes pedindo para ser considerados
como um s6 pais.)

1—Se virios pafses da unifo particular resolve-
rem realizar a unificagdo das suas leis nacionais rela-
tivas a marcas, podem notificar ao director-geral:

@) Que uma administragio comum substitui a admi-
nistracio nacional de cada um deles; e

b) Que o conjunto dos respectivos territrios deve
ser considerado como um sé pais para a aplicagio,
total ou parcial, das disposi¢Ses que precedem o pre-
sente artigo.

?— Aquela notiﬁcac;ég s6 produz efeito 6 mesesde-
pois da data de comunicagio que dela € feita pelo
director-geral aos outros paises contratantes. . -

ARTIGO 10-
(Assembleia da unido particular)

1 —a) A unido particular tem uma assembleia for-
mada pelos paises que ratificaram o  presente acto
ou aderiram a ele. ‘ o

b) O governo de cada pais é representado por um
delegado, que pode ser assistido por suplentes, de con-
selheiros e de peritos. ' .

¢) As despesas de cada delegagio sdo suportadas
pelo governo que as designou, a excepgdo das despe-
sas de viagem e das ajudas de custo de um dele-
gado de cada pais membro, que sfo a cargo da
unido particular. o

2 —a) A assembleia:

i) Trata de todas as questdes respeitantes 2
manutencao e ao desenvolvimento da unido
particular e a aplicago do presente acordo;

ity D4 directivas & secretaria internacional res-
peitantes a preparagio das conferéncias de

revisdo, tendo devidamente em conta as obser-
vagdes dos paises da unido particular que
ndo ratificaram o presente acto ou nio ade-
riram a ele;

iif) Modifica o regulamento de execugio e fixa

o montante dos emolumentos mencionados
no artigo 8.°, n.° 2, e das outras taxas rela-
tivas ao registo internacional;

tv) Examina e aprova os relatérios e as activi-

dades do director-geral relativas a unido par-
ticular e dé-lhe todas as directivas tteis res-
peitantes aos assuntos da competéncia da
unido particular;

v) Fixa o programa, adopta o orgamento bienal
da unigo particular e aprova os seus balan-
¢os de contas;

vi) Adopta o regulamento financeiro da unido
particular;

vii) Cria os comités de peritos e grupos de tra-
balho que julga dteis para a realizagio dos
objectivos da unifo particular;

viif) Decide quais sdo os pafses ndo membros da
unido particular e quais s3o as organizacdes
intergovernamentais e internacionais nio go-
vernamentais que podem ser admitidas a
essas reunides na qualidade de observadores;

ix) Adopta as modificagdes dos artigos 10.° a
13.°; e

x) Empreende qualquer outra acgio apropriada
com o fim de atingir os objectivos da unido
particular;

xi) Ocupa-se de todas as outras tarefas contidas
no presente acordo.

b) Em questbes que interessam igualmente a outras
unides administradas pela organizacio, a assembleia
toma as suas decisdes tendo em conta o parecer do
comité de coordenagao da organizagio.

— v ——
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3-—a) Cada pais membro da assembleia dispoe de
um voto.

b) A metade dos paises membros da assembleia
constitui 0 quérum.

¢) Nido obstante as disposigies da alinea b), se,
em qualquer sess3o, 0 nimero dos paises representados
¢ inferior a metade, mas igual ou superior ao tergo dos
paises membros da assembleia, esta pode tomar deci-
sdes; contudo, as decisbes da assembleia, & excepgio
daquelas referentes a questSes processuais, n3o se
tornam executérias sendo quando as condi¢des enun-
ciadas a seguir sdo preenchidas. A secretaria interna-
cional comunica as ditas decisGes aos paises membros
da assembleia que n3o estavam representados, convi-

dando-os a exprimir por escrito, dentro de um prazo

de 3 meses a contar da data da dita comunicag2o, o
seu voto ou a sua abstengfo. Se, 2 expiracio desse
prazo, o nimero de paises que tenham assim expresso
0 seu voto ou a sua abstengdo € pelo menos igual ao
nimero de paises que faltavam para que o qudrum
fosse atingido na sessdo, as ditas decisGes sdo executs-
rias, sempre que a0 mesmo tempo se mantenha a maio-
ria necessdria.

d) Sob reserva das disposicOes do artigo 13.°, n.* 2,
as decisOes da assembleia tomam-se pela maioria de
dois tergos dos votos expressos.

e) A abstengdo ndo € considerada como um voto.

) Um delegado ndo pode representar sendo um s6
pais e ndo pode votar sendo em nome deste.

8) Os paises da unido particular que nio sdo mem-
bros da assembleia s3o admitidos a essas reunides na
qualidade de observadores.

4—a) A assembleia redne-se uma vez todos os
dois anos em sess3o ordindria mediante convocacio do
director-geral e, salvo casos excepcionais, durante o
mesmo periodo € no mesmo lugar que a assembleia ge-
ral da organizaggo.

b) A assembleia retine-se em sessdo extraordindria
mediante convocatéria do director-geral a pedido de
um quarto dos paises membros da assembleia.

¢) O director-geral prepara a ordem do dia de cada
sessao..

5 — A assembleia adopta o seu regulamento interno.

ARTIGO 11.°
{Secretaria internacional)

1-—a) As tarefas relativas ao registo internacional,
assim como as outras tarefas administrativas da in-
cumbéncia da unifo particular, sdo asseguradas pela
secretaria -iernacional. -

b) Em patiiveiir, a secretaria internacional prepara
as reunides e encarrega-se do secretariado da assem-
bleia e dos comités de peritos e grupos de trabalho que
a assembleia pode criar.

¢) O director-geral é o mais alto funciondric da
unido particular e representa-a.

2 — O director-geral e qualquer membro do pes-
soal designado por ele tomam parte, sem direito de
voto, em todas as reunides da assembleia e de qualquer
comité de peritos ou grupos de trabalho que ela pode

- criar. O director-geral ou um membro do pessoal de-

signado por ele é oficiosamente secretdrio desses érgaos.

3—a) A secretaria internacional, segundo as direc-
tivas da assembleia, prepara as conferéncias de revisao
das disposigoes do acordo que ndo se refiram aos
artigos 10.° a 13.°

b) A secretaria internacional pode consultar as or-
ganizag¢Oes intergovernamentais € internacionais nao go-
vernamentais sobre a preparagdo das conferéncias de
revisao.

¢) O director-geral e as pessoas designadas por ele
tomam parte, sem direito de voto, nas deliberagdes
nessas conferéncias.

4 — A secretaria internacional executa todas as ou-
tras tarefas que lhe sejam atribuidas.

ARTIGO 12°
(Finanga)

1—a) A unio particular tem um orgamento.

b) O orgamento da unido particular abrange as re-
ceitas ¢ as despesas préprias da unido particular, a
sua contribui¢c3o para o orcamento das despesas comuns
as unides, assim como, dado o caso, a soma colocada
2 disposi¢do do orgamento da conferéncia da organi-
Zagao.

¢) S3o consideradas como despesas comuns s unites
as despesas que ndo sdo atribuidas exclusivamente a
unido particular mas igualmente a uma ou varias ou-
tras unides administradas pela organizacdo. A parte da
unido particular nessas despesas comuns € proporcional
aos interesses que essas despesas apresentam para ela.

2 — O orgamento da unizo particular € fixado tendo
em conta as exigéncias de coordenag3o com os orga-
mentos das outras unides administradas pela organi-
Zagao.

3— O orgamento da unifio particular ¢ financiado
pelos recursos seguintes:

i) Os emolumentos e outras taxas relativos ao
registo internacional e as taxas e quantias de-
vidas pelos outros servigos prestados pela se-
cretaria internacional por conta da unido par-
ticular;

if) O produto da venda das publicagdes da secre-
taria internacional referentes & unido parti-
cular e os direitos correspondentes a essas
publicag¢des;

iify Donativos, legados e subvencSes;

iv) As rendas, juros e outros rendimentos diversos.

4 —g) O montante dos emolumentos mencionados
no artigo 8° n° 2, e das outras taxas relativas a0
registo internacional é fixado pela assembleia, sob pro-
posta do director-geral.

b) Este montante € fixado de maneira que as re-
ceitas da unido particular provenientes dos emolumen-
tos que ndo sejam os emolumentos suplementares € 05
complementos dos emolumentos a que se faz referéncia
no artigo 8°, n° 2, alineas b) e ¢), das taxas e das
outras fontes de receita permitam pelo menos cobrir
as despesas da secretaria internacional inerentes &
unido particular.

¢) No caso em que o orgamento ndo seja adoptado
antes do comego de um novo exercicio, 0 orcamento
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do ano precedente continua a ser aplicado segur.xdo
as modalidades previstas pelo regulamento financeiro.

5 — Sob reserva das disposicdes do n.° 4, alinez a),
o montante das taxas e somas devidas pelos outres ser-
vicos prestados pela secretaria internacional por conta
da unifo particular é fixado pelo director-geral, que
informa sobre isso a assembleia.

6 — a) A unido particular possui um fundo em caixa
constituido por um depésito dnico efectuado por cada
pais da unido particular. Se o fundo se toma insufi-
ciente a assembleia decide o seu aumento.

b) O montante do depésito inicial de cada pais ao
fundo ja citado ou da sua participagdo no aumento
deste ¢ proporcional & contribuigdo desse pafs, como
membro da unido de Paris para a protecgdo da pro-
priedade industrial, ac orgamento da dita unido para o
ano no decurso do qual se constituiu o fundo ou se
decidiu o aumento.

¢} A proporgdo e as modalidades do depdsito sdo
determinadas pela assembleia, sob proposta do director-
-geral e ap6s parecer do comité de coordenaczo da or-
ganizag3o.

d) Enquanto a assembleia autorizar que o fundo de
reserva da unido particular seja utilizado como fundo
em caixa, a assembleia pode suspender a aplicagdo das
disposicBes das alineas a), b) e ¢).

7 —a) O acordo de sede concluido com o pais so-
bre o territ6rio do qual a organizagio tem a sua sede
prevé que, se o fundo de caixa é insuficiente, esse pais
concederd adiantamentos. O montante desses adianta-
mentos e as condicdes segundo as quais sdo concedidos
530 objecto, em cada caso, de acordos separados entre
© pais em causa e a organizacdo.

b) O pais citado na alinea @) e a organizagio tém
cada um o direito de denunciar o compromisso de con-
ceder adiantamentos mediante notificagdo por escrito.
A dentincia produz efeitos 3 anos depois do fim do
ano no-decurso do qual foi notificada.

8 — A verificacdo das contas é assegurada, segundo
as modalidades previstas pelo regulamento financeiro,
por um.ou virios paises da unido particular ou por ve-
rificadores exteriores, que s3o, com o seu acordo, de-
signados pela assembleia. :

ARTIGO 13°
(Modificacao dos artigos 10.° a 13°)

1 — Propostas de modificacdo dos artigos 10.°, 11.°,
12° e do presente artigo podem ser apresentadas por
qualquer pais membro da assembleia ou pelo director-
-geral. F i+ 25 propostas s3o comunicadas por este dltimo
20s paises mernoros da assembleia 6 meses, pelo menos,
antes de serem submetidas ao exame da assembleia.

2 — Qualquer modificagdo dos artigos a que se
faz referéncia no n® 1 deve ser adoptada pela
assembleia. A adopcio requer trés quartos dos votos
expressos: contudo, qualquer modificacio do artigo 10.°
do presente ndmero requer quatro quintos dos votos
€Xpressos.

3 — Qualquer modificagdo dos artigos 2 que se faz
referéncia no n.° 1 entra em vigor 1 més apds 2 re-
cepgdo pelo director-geral das notificagdes escritas de
aceitacdo, efectuada em conformidade com as suas re-

gras constitucionais respectivas, da parte dos trés quar-
tos dos paises que eram membros da assembleia po
momento em que a modificagio foi adoptada. Toda
a modificagdo dos ditos artigos assim adoptada obriga
todos os paises que sejam membros da assembleia
no momento em que a modificagio entre em vigor ou
que se tornem membros em data ulterior.

ARTIGO 14

[Ratificagdo e adesio — Entrada em vigor — Adesio a actos
anteriores — Referéncia a0 artigo 24.° da Convencio de
Paris (temritérios).]

1—Cada um dos paises da uniio particular que
assinou o presente acto pode ratificd-lo e, se ndo o
assinou, aderir a ele.

2—a) Todo o pais estranho 4 unido particular
parte da Convengdo de Paris para a Protecgdo da Pro-
priedade Industrial pode aderir ao presente acto e
tornar-se, por esse facto, membro da unifio particular.

b) Desde que a secretaria internacional € informada
que um tal pais aderiu ao presente acto, dirige 3 admi-
nistragao desse pais, em conformidade com o artigo 3.°,
uma notificagio colectiva das marcas que, nesse mo-
mento, beneficiam da protecgdo internacional.

¢) Essa notificag@o assegura, por si mesma, s refe-
ridas marcas o beneficio das disposi¢Bes precedentes
sobre o territério do dito pais e faz correr o prazo de
1 ano durante o qual a administragdo interessada pode
fazer a declaragfio prevista pelo artigo 5.°

d) Contudo, um tal pais, aderindo ao presente acto,
pode declarar que, salvo no que respeita s marcas in-
ternacionais que j4 hajam sido objecto anteriormente,
no dito pais de um registo nacional idéntico ainda em
vigor, e que s3c imediatamente reconhecidas a pedido
dos interessados, a aplicagdo deste acto é limitada as
marcas que s3o registadas a partir do dia em que esta
ades3o se torna efectiva.

e) Esta declarag3o dispensa a secretaria internacional
de fazer a notificacdo colectiva mencionada antes, Li-
mita-se a notificar as marcas a favor das quais reccba
o pedido de beneficio da excepgio prevista na ali-
nea d), com as precisGes necessirias, no prazo de
1 ano a partir da ades@o do novo pais.

f) A secretaria internacional ndo faz notificagio co-
lectiva aos paises que, a0 aderirem ao presente acto,
declarem usar da faculdade prevista no artigo 3.°-bis.
Esses paises podem, além disso, declarar simultanea-
mente que a aplicagdo deste acto € limitado 2s marcas
que s3o registadas a partir do dia em que a sua adesdo
se torna efectiva; esta limitacdo ndo atinge, contudo,
as marcas internacionais que hajam j4 sido anterior-
mente nesse pais objecto de um registo nacional
idéntico e que podem dar lugar a pedidos de extensio
de protecgio formulados e notificados em conformidade
com os artigos 3.°-ter e 8°, n.° 2, alinea c).

g) Considera-se que os registos de marcas que hajam
sido objecto de uma das notificagdes previstas por esta
alinea substituem os registos efectuados directamente
no novo pais contratante antes da data efectiva da sua
adesdo.

3 — Os instrumentos de ratificagdo e de adesdo sdo
depositados junto do director-geral. _

4 —a) A respeito dos 5 primeiros paises que depo-
sitaram em primeiro lugar os seus instrumentos de ra-
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tificagdo .ou de adesdo, o presente acto entra em vigor
3- meses depois do deposuo do qumto desses mstru—
mentos. :

b) Acerca de qualquer outro pals. O presente acto
entra em vigor 3 meses depois da data em que a sua
ratificagdo ou a sua adesdo foi notificada pelo director-
-geral a menos que se tenha indicado. uma data pos-
terior no instrumento de ratificagio ou de adesdo. Neste
dltimo caso, o presente acto entra em vigor, no que
respeita a esse pais, na data assim indicada.

5 — A ratificag@o ou a adesdo implicam de pleno di-
reito a acessdo a todas as cldusulas. e a admissao a
todas. as vantagens estlpuladas -pelo - presente " acto.

6—Depoxs da entrada em vigor do presente acto,
nenhum pais pode aderir ao Acto de Nice de 15 de Ju-
nho de 1957 senZo ratificando conjuntamente o pre-
sente acto ou aderindo a ele. A adesfio a actos ante-
riores a0 Acto de Nice ndo ¢ admitida mesmo conjun-
tamente com a ranﬁcagao do preseme acto ou a adesg@o
a este.

7 — Aplicam-se a0 presente acordo as disposigdes
do artigo 24 da Convengéo de Paris para a Proteccdo
da’ Propriedade Industrial.

" ARTIGO 15°

{Denuncia)

1 — O presente acordo permanece em vigor sem li-
mite de duraggo..

. 2— Qualquer pafs . pode denunciar o presente
acto por notificagio dirigida ao director-geral. Esta
dentincia implica também a dentincia de todos os actos
anteriores ¢ ndo produz efeitos sendo, em relacdo ao
pais que a fez, permanecendo o Acordo em vigor
e executdrio a respeito dos outros paises da unido
particular.

3 — A dentncia produz efeitos 1 ano depois do dia
em que o director-geral recebeu a notificagdo.

- 4 — A faculdade de dentincia prevista pelo presente
artigo ndo pode ser exercida por um pais antes da ex-
pirag3o de um prazo de 5 anos a contar da data em que
se tornou membro da unido particular.

5 — As marcas internacionais - registadas antes da
data em que a denincia se torna. efectiva e ndo
recusadas no ano previsto no artigo 5.° continuam,
durante a duragio da proteccdo internacional, a bene-
ficiar da mesma -protecgdo como se elas tivessem sido
directamente deposnadas nesse pals.

PR

- ARTIGO 16°
(Apkcapo de actos antenores]

1 -—-a) O presente acto substitui, nas relagdes entre
‘0s ‘paisesda unido particular em nome dos quais foi
ratificado ou que aderiram a ele, a partir do dia em
‘que entra em vigor a seu respeito, o Acordo de Madrid
de 1891, nos seus textos anteriores 20 presente acto.

b) Contudo, cada pais da unido particular que rati-
ficou’ o presente acto ou que aderm' a ele permanece
sujeito aos textos anteriores que nio denunciou ante-
riormente, nos termos do artigo 12.°, n° 4, do Acto de
Nice de 15 de Junho de 1957, nas suas relaches com

os paises que ndo ratificaram o presente acto ou qus
nao aderiram a ele.

2 — Os paises estranhos 2 unido parncular que se
tornam partes no presente acto aplicam-no aos registos
internacionais efectuados na secretaria internacional
por intermédio da adrmmstra;ao nacional de qualquer
pais da unido particular que ndo é parte do presente
acto, sempre que esses registos se ajustem, quanto
aos citados ' paises, as condu;oes prescritas pelo
presente acto. Quanto 20s registos internacionais efec-
tuados na secretaria internacional por intermédio das
administra¢des nacionais dos ditos paises estranhos 3
unido particular que se tornam partes no presente
acto, esses admitem que o pafs antes referido exija
o cumprimento das condigOes prescritas pelo acto
mais recente em que seja parte.

ARTIGO 172
(Assinaturn, linguas, fimgdes do depositario)

1 —a) O presente acto é assinado num s6 exem-
plar em lingua francesa e depositado junto do Go-
verno da Suécia., »

b) O director-geral estabelece textos oficiais, depois
de consulta aos governos interessados, nas outras lin-
guas qué a assembleia possa indicar:.

2— O presente acto fica aberto & assinatura, em
Estocolmo, até 13 de Janeiro de 1968.

3 — O director-geral envia 2 cépias do texto, cer-
tificadas pelo Governo da Suécia, do presente acto
aos governos de todos os paises da uniao particular
¢, a pedido, ao governo de qualquer outro pais.

4 — O director-geral regista o presente acto junto
do secretariado da Organizacdo das Nagdes Unidas.

5 — O director-geral notifica aos governos de ‘todos
os paises da unido particular as assinaturas, os depd-
sitos de instrumentos de ratificagdo ou de adesdo e
de declaragGes contidas nesses instrumentos, a entrada
em vigor de todas as disposigBes do presente acto,
as notificacbes de dentincia e- as notificacdes feitas
em cumprimento dos artigos 3.%-bis, 9.°-quater, 13.°,
14°, n° 7, e 15° nt 2.

ARTIGO 18
(Clausulas transittrias)

1 — Até i entrada em funcgdes do primeiro direc-
tor-geral, considera-se que as referéncias no presente
acto 2 secretaria internacional da organizagdo ou a0
director-geral se aplicam, respectivamente, a secreta-
ria da unifo estabelecida pela Converngio de Paris
para a Protecgio da Propriedade Industrial ou ao
seu director.

2 — Os paises da unido particular que ndo ratifi-
caram o presente acto ou ndo aderiram a ele podem,
durante 5 anos apds a entrada em vigor da Convengao
instituindo a organizacio, exercer, se o desejarem, o8
direitos previstos pelos artigos 10.° a 13.° do presente
acto, como se estivessem obrigados por esses artigos.
Qualquer pais que deseje exercer os ditos direitos
deposita junto do director-geral uma notificagio es-
crita que produz efeitos na data da sua recepgio.
Esses paises sio considerados como membros da as-
sembleia até ao fim do dito prazo.

Feito em Estocolmo aos 14 de Julho de 1967.
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ARRANGEMENT DE MADR!D CONCERNANT
L’'ENREGISTREMENT INTERNATIONAL DES MARQUES

Du 14 avril 1891, révisé A Bruxelles le 14 décembre 1900, i
Washington le 2 juin 1911, & La Haye le 6 novembre 1925,
& Londres le 2 juin 1934, & Nice le 15 juin 1957 et &
Stockhoim le 14 juillet 1967 et modifié le 2 octobre 1979.

ARTICLE PREMIER

(Constitution d'une union parucuﬁén Dépbt des marques
suprés du Buresu international — Définition du pays d'ocl-

gine} ().

1 — Les pays auxquels s’applique le présent Arran-
gement sont constitués a 1’état d’Union particuliére
pour Venregistrement international des marques.

2 — Les ressortissants de chacun des pays contrac-

tants pourront s’assurer, dans tous les autres pays par-
ties au présent Arrangement, la protection de leurs
marques applicables aux produits- ou services enregis-
trés dans le pays d’origine, moyennant le dépét desdi-
tes marques au Bureau international de la propriété
intellectuelle (ci-aprés dénommé «le Bureau interna-
tional») visé dans la Convention instituant 1’Organisa-
tHon Mondiale de la Propriété Intellectuelle (ci-aprés
dénommée  «1’Organisation»), fait par l'entremise de
I’Administration dudit pays d’origine.
. 3 —Sera considéré. comme pays d’origine le pays
de "Union particuligre ol le déposant a un établisse-
ment industriel .ou commercial effectif et sérieux; s'il
n’a pas un tel établissement dans un pays de I’Union
particuliére, le pays de 1'Union particuliére ot il a son
domicile;:'s’il n’a pas de domicile dans I’Union parti-
culiére; le pays de sa nationalité s’i] est ressortissant
d’un pays de 'Union particuliére.

ARTICLE 2

[Renval a l'article 3 de la Convention de Paris (Assimilation
de certaines catégories de personnes aux ressortissamts
des pays de I'Union)].

Sont assimilés aux ressortissants des pays contrac-
tants les ressortissants des pays n’ayant pas adhéré au
présent Arrangement qui, sur le territoire de 1’Union
particuliére constituée par ce dernier, satisfont aux
conditions établies par 1’article 3 de la Convention de
Paris pour la protection de la propriété industrielle.

ARTICLE 3
(Contenu de la demande d'enregistrement internatiora!)

1 — Toute demande d’enregistrement international
devra étre présentée sur le formulaire prescrit par le
Réglement d’exécution; I’Administration du pays d’ori-
gine de la marque certifiera que les indications qui
figurent sur cette demande correspondent & celles du
registre national et mentionnera les dates et les numé-
ros du dépdt et de I'enregistrement de la marque au
pays d’origine, ainsi que 1a date de la demande d’enre-
gistrement international.

(") Des titres ont été ajoutés aux articles afin d’en faciliter
I'identification. Le texte signé ne comporte pas de titres.

2 — Le déposant devra indiquer les produits oy [es
services pour lesquels la protection de la marque est
revendiquée, ainsi que, si possible, la ou les classes
correspondantes, d’aprés la classification établie par
Arrangement de Nice concernant la classification in-
ternationale des produits et services aux fins de 1’enre-
gistrement des marques. Si le déposant ne donne pas
cette indication, le Bureau international classera les
produits ou les services dans les classes correspondan-
tes de ladite classification. Le classement indiqué par
le déposant sera soumis au contrdle du Bureau inter-
national, qui l'exercera en liaison avec I’Administra-
tion nationale. En - cas de désaccord entre I’Adminis-
tration nationale et le Bureau international, l’avxs de
ce dernier sera déterminant.

3-—Si le déposant revendique la: couleur a titre
d’élément distinctif de sa marque, il sera tenu:

1.° De le déclarer et d’accompagner son dépdt d’une
mention indiquant la couleur ou la combinaison de
couleurs revendxquee,

22 De joindre 2 sa demande des exemplaam ‘en
couleur de ladite marque, qui seront annexés aux noti-
fications faites par le Bureau international. Le nombre
de ces exemplaires sera fixé par le Reglement d’exé-
cution.

4 — Le Bureau mtemanonal enregistrera immédia-
tement les marques déposées conformément a [’arti-
cle 1. L’enregistrement portera Ia date dé la demande
d’enregistrement international au pays d’origine pourvu
que la demande ait été recue par le Bureau .internatio-
nal dans le délai de deux mois & compter de cette
date. Si la demande n’a pas été recue dans ce délai,
le Bureau international I’inscrira a 1a date & laquelle il
I'a regue. Le Bureau international notifiera cet enregis-
trement sans retard aux Administrations intéressées.
Les marques enregistrées seront publiées dans une
feuille périodique éditée par le Bureau international,
au moyen des indications contenues dans la demande
d’enregistrement. En ce qui concerne les marques com-
portant un élément figuratif ou un graphisme spécial,
le Réglement d’exécution déterminera si un cliché dmt
étre fourni par le déposant.

5 — En vue de la publicité & donner dans les pays
contractants aux marques enregistrées, chaque Admi-
nistration recevra du Bureau international un nombre
d’exemplaires gratuits et un nombre d’exemplaires 2
prix réduit de la susdite pubh'cation proportionnels au
nombre d’unités mentionnés a l'article 16, 4), q), de
la Convention de Paris pour la protection de la pro-
priété- industrielle dans les conditions fixées par le
Réglement d’exécution. Cette publicité sera considérée
dans tous les pays contractants comme plelnement
suffisante et aucune autre ne pourra étre exigée du
déposant.

: 'ARTI'CLEG—BIS i
(-Lxm:mon temtonnle-]

1— Chaque pays contractant peut, ‘en tout -temps,
notifier par écrit au- directeur général de 1’Organisa-
tion (ci-aprés dénommé «le directeur général») que la
protection résultant de lenregistrement international
ne s'étendra i ce pays que si le txtula.n'e de la marque
le demande expressément.
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2 — Cette notification ne prendra effet que six mois
aprés la date de la communication qui en sera faite
par le directeur général aux autres pays contractants.

ARTICLE 3-TER
{Demande «d'extension territoriale»)

1 —La demande d’extension & un pays ayant fait
usage de la faculté ouverte par l'article 3-bis de la
protection résultant de l’enregistrement international
devra faire I'objet d’une mention spéciale dans la de-
mande visée & l'article .3, alinéa 1).

2 —La demande d’extension territoriale formulée
postérieurement 2 I’enregistrement international devra
étre présentée par 'entremise de I’Administration du
pays d’origine sur un formulaire prescrit par le Régle-
ment d’exécution. Elle sera immédiatement enregistrée
par le Bureau international, qui Ia notifiera sans retard
2 1a ou aux Administrations intéressées. Elle sera pu-
bliée dans la feuille périodique éditée par le Bureau
international. Cette extension territoriale produira ses
effets & partir de la date a laquelle elle aura été inscrite
sur le Registre international; elle cessera d’étre vala-
ble a I’échéance de l'enregistrement international de la
marque i laquelle elle se rapporte.

ARTICLE 4
(Effsts de I'enwregistrement international)

1 — A partir de V’enregistrement ainsi fait au Bu-
reau international selon les dispositions des articles 3 et
3-ter, la protection de la marque dans chacun des pays
contractants intéressés sera la méme que si cette mar-
que y avait été directement déposée. Le classement
des produits ou des services prévu a l’article 3 ne lie
pas les pays contractants quant a l'appréciation de
I'étendue de la protection de la marque.

2 — Toute marque qui a été ’objet d’un enregis-
trement international jouira du droit de priorité établi
par l'article 4 de la Convention de Paris pour la pro-
tection de la propriété industrielle sans qu’il soit né-
cessaire d’accomplir les formalités prévues dans la
lettre D de cet article. ‘

ARTICLE 4-BIS

(Substititizn de I'enregistrement internstional
aux envegistrements nationaux antérieurs)

1 — Lorsqu’une marque, déja déposée dans un ou
plusieurs des pays contractants, a été postérieurement
enregistrée par le Bureau international au nom du
méme titulaire ou de son ayant cause, I’enregistrement
international sera considéré comme substitué aux en-
registrements nationaux antérieurs, sans préjudice des
droits acquis par le fait de ces derniers.

2 — L’administration nationale est, sur demande,
tenue de prendre acte, dans ses registres, de l’enre-
gistrement international.

ARTICLE 5
(Refus par les administrations nationales)

1 — Dans les pays ol leur législation les y autorise,
les administrations auxquelles le Bureau international
notifiera I'enregistrement d’une marque, ou la demande
d’extension de protection formulée conformément 3
Particle 3-ter, auront la faculté de déclarer que la pro-
tection ne peut étre accordée 2 cette marque sur leur
territoire. Un tel refus ne pourra é&tre opposé que dans
les conditions qui s’appliqueraient, en vertu de la
Convention de Paris pour la protection de la propriété
industrielle, & ,une marque déposée a l'enregistrement
national. Toutefois, la protection ne pourra étre re-
fusée, méme partiellement, pour le seul motif que
la législation nationale n’autoriserait 1’enregistrement
que dans un nombre limité de classes ou pour un
nombre limité de produits ou de services.

2 — Les administrations qui voudront exercer cette
faculté devront notifier leur refus avec indication de
tous les: motifs, au Bureau interpational, dans le
délai prévu par leur loi nationale et, au plus tard,
avant la fin d’une année comptée a partir de I’enre-
gistrement international de la marque ou de la de-
mande d’extension de protection formulée conformé-
ment & I'article 3-ter.

3 — Le Bureau international transmettra sans retard
i I'administration du pays d’origine et au titulaire
de la marque ou a son mandataire, si celuici a été
indiqué au Bureau par ladite administration, un des
exemplaires de la déclaration. de refus ainsi notifiée.
L’intéressé aura les mémes moyens  de recours que si
la marque avait été par lui directement déposée dans
le pays ol la protection est refusée.

4 — Les motifs de refus d’une marque devront étre
communiqués par le Bureau international aux intéres-
sés, qui lui en feront la demande.

5 — Les administrations qui, dans le délai maxi-
mum sus-indiqué d’un an, n’auront communiqué au
sujet d'un enregistrement de marque ou d’une demande
d’extension de protection aucune décision de refus pro-
visoire ou définitif au Bureau international perdront
le bénéfice de la faculté prévue i l'alinéa 1 du pré-
sent article concernant la marque en cause.

6 — L’invalidation d’une marque internationale ne
pourra étre prononcée par les autorités compétentes
sans que le titulaire de la marque ait été mis en me-
sure de faire valoir ses droits en temps utile. Elle sera
notifiée au Bureau international.

ARTICLE 5-BIS

(Fieces justificatives de la légitimité d'usage
de certains éléments de la marque)

Les piéces justificatives de la légitimité d’usage de
certains éléments contenus dans les marques, tels que
armoiries,. écussons, portraits, distinctions honorifiques,
titres, noms commerciaux ou noms de personnes au-
tres que celui du déposant, ou autres inscriptions ana-
logues, qui pourraient €tre réclamées par les admi-
nistrations des pays contractants seront dispensées
de toute légalisation, ainsi que de toute certification
autre que celle de "administration du pays d’origine.
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ARTICLE 5-TER

(Copie des mentions figurant au registre international —
Recherches d'antériorité — Extreits du registre international)

I — Le Bureau international délivrera a toute per-
sonne qui en fera la demande, moyennant une taxe
fixée par le réglement d’exécution, une copie des
mentions inscrites dans le registre relativement 2 une
marque déterminée.

2— Le Bureau international pourra aussi, contre
rémunération, se charger de faire des recherches d’an-
tériorité parmi les marques internationales.

3 — Les extraits du registre international deman-
dés en vue de leur production dans un des pays con-
tractants seront dispensés de toute légalisation.

ARTICLE 6

{Durée de validité de ['enregistrement international — Indé-
pendance de I'enregistrement international — Cessation de

1 — L’enregistrement d’une marque au Bureau in-
ternational est effectué pour vingt ans, avec possi-
bilité. de renouvellement dans les conditions fixées &
Particle 7.

2 — A l'expiration d’un délai de cinq ans 2 dater
de I’enregistrement international, celuici devient in-
dépendant de la marque nationale préalablement en-
registrée au pays d’origine, sous réserve des disposi-
tions suivantes.

3 — La protection résultant de ’enregistrement in-
ternational, ayant ou non fait 'objet d’'une transmis-
sion, ne pourra plus étre invoquée en tout ou partie
lorsque, dans les cinq ans de la date de I’enregis-
trement international, la marque nationale, préalable-
mente enregistrée au pays d’origine selon I’article pre-
mier, pe jouira plus en tout ou partie de la protection
légale dans ce pays. Il en sera de méme lorsque cette
protection légale aura cessé ultéricurement par suite
d’'une action introduite avant 1’expiration du délai de
cinq abs.

4—En cas de radiation volontaire ou d’office,
I'administration du pays d’origine demandera la ra-
diation de la marque au Bureau international, lequel
procédera i cette opération. En cas d’action judiciaire,
I’administration susdite communiquera au Bureau in-
ternational, d’office ou & Ia requéte du demandeur, co-
pie de l'acte d’introduction de I'instance ou de tout
autre document justifiant cette introduction, ainsi que
du jugement définitif; le Bureau en fera mention au
registre international.

ARTICLE 7
(Reaouveliement de I'enregistrement international)

| — L’enregistrement pourra toujours étre repou-
velé pour une,période de vingt ans, a.compter.de 'ex-
piration de la période précédente, par le simple verse-
ment de I'"émolument de -base et, le cas échéant, des
émoluments supplémentaires et des compléments d’émo-
luments prévus par l'article 8, alinéa 2.

2 —.Le renouvellement ne pourra comporter aucune

modification par rapport au précédent enregistrement
en.son -dernier état.

35 — Le premier renouvellement effectué conformé.
ment aux dispositions de I’Acte de Nice du 15 juin
1957 ou du présent Acte devra comporter I'indication
des classes de la classification internationale auxquelles
se rapporte l’enregistrement.

4 — Six mois avant l'expiration du terme de pro-
tection, le Bureau international rappelera au titulaire
de la marque et 2 son mandataire, par l’envoi d'un
avis officieux, la date exacte de cette expiration. _

5 — Moyennant le versement d’une surtaxe fixée
par le réglement d’exécution, un délai de grice de
six mois sera accordé pour le renouvellement de I’en-
registrement international,

ARTICLE 8

(Taxe nationale — Emolument international — Répartition des
excédents de recettes, des émoluments supplémentaires
et des compléments d'émoluments.)

1 — L’administration du pays d’origine aura la fa-
culté de fixer 2 son gré et de percevoir 3 son profit
une taxe nationale qu’elle réclamera du titulaire de
la marque dont !'enregistrement international ou le
renouvellement est demandé. '

2 — L’enregistrement d’une marque au Bureau in-
ternational sera soumis au réglement préalable d’un
émolument international qui comprendra:

a) Un émolument de base;

b) Un émolument supplémentaire pour toute
classe de la classification internationale en sus
de la troisiéme dans laquelle seront rangés les
produits ou services auxquels s’applique la
marque;

¢) Un complément d’émolument pour toute de-
mande d’extension de protection conformé-
ment 3 larticle 3-ter. '

3 — Toutefois, I’émolument supplémentaire spécifié
a l'alinéa 2, lettre b), pourra étre réglé, dans un dé-
lai 2 fixer par le réglement d’exécution, si le nombre
des classes de produits ou services a été fixé ou con-
testé par le Bureau international et sans qu’il soit porté
préjudice a la date de l'enregistrement. Si, & ['expi-
ration du délai susdit, I’émolument supplémentaire n’a
pas été payé ou si la liste des produits ou services
n’a pas été réduite par le déposant dans la mesure
nécessaire, la demande d’enregistrement international
sera considérée comme abandonnée.

4 — Le produit annuel des diverses recettes de l’en-
registrement international, a I'exception de celles pré-
vues sous les lettres b) et ¢) de I’alinéa 2, sera réparti
par parts égales entre les pays parties au présent Acte
par les soins du Bureau international, aprés déduction
des frais et charges nécessités par I'exécution dudit
Acte. Si, au moment de I’entrée en vigueur du présent
Acte, un pays ne 1'a pas encore ratifié ou n’y a pas en-
core adhéré, il aura droit, jusqu’a la date d’effet de sa
ratification ou de son adhésion, & une répartition de
I'excédent de recettes calculé sur la base de I'Acte
antérieur qui lui est applicable.

5 — Les sommes provenant des émoluments sup-
plémentaires visés a l'alinéa 2, lettre b), seront ré-
parties a l’expiration de chaque année entre les pays
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parties au présent Acte ou 2 I’Acte de Nice du 15
juin 1957 proportionnellement au nombre de mar-
ques pour lesquelles la protection aura été demandée
dans chacun d’sux durant 'année écoulée, ce nom-
bre étant affecté, en ce qui concerne les pays & exa-
men préalable, d’un coefficient qui sera déterminé
par le Reglement d’exécution. Si, au moment de l’en-
trée en vigueur du présent Acte, un pays ne l'a pas
encore ratifié ou n'y a pas encore adhéré, il aura
droit, jusqu'a la date d’effet de sa ratification ou de
son adhésion, 2 une répartition des sommes calculées
sur la base de I’Acte de Nice. '

6 — Les sommes provenant des compléments d’émo-
luments visés a l'alinéa- 2, lettre ¢), seront réparties
selon les régles de I’alinéa 5 entre les pays ayant fait
usage de la faculté prévue 2 l'article 3-bis. Si, au mo-
ment de ’entrée en vigueur du présent Acte, un pays
ne I’a pas encore ratifié ou n’y a pas encore adhéré,
il aura droit, jusqu'a la date d’effet de sa ratification
ou de son adhésion, & une répartition des sommes
calculées sur la base de I’Acte de Nice.

ARTICLE &-BIS
{Renonciation pour un ou plusieurs pays)

Le titulaire de P’enregistrement international peut
toujours renoncer 2 la protection dans un ou plusieurs
des pays contractants, au moyen d’une déclaration re-
mise 3 I’administration de son pays, pour étre com-
muniquée au Bureau international, qui la notifiera
aux pays que cette renonciation concerme. Celle-ci
n’est soumise 2 aucune taxe.

ARTICLE 9

{Changements dans les registres nationaux affectant aussi
I'enregistrement international — Réduction de ia liste des
produits et services mentionnés dans l'enregistrement
international — Additions ‘2 cette histe — Substitutions
dans cette liste.)

1 — L’administration du pays du titulaire notifiera

également au Bureau international les annulations, ra-
diations, renonciations, transmissions et autres change-
ments apportés & l'inscription de la marque dans le
registre national, si ces changements affectent aussi
’enregistrement international. ;
- 2—Le Bureau inscrira ces changements dans le
registre international, les notifiera & son tour aux
administrations dess pays contractants et les publiera
dans son journal. )

3 — On procédera de méme lorsque le titulaire de
I’enregistrement international demandera 2 réduire la
liste des produits ou services auxquels il s’applique.

4 — Ces opérations peuvent €tre soumises 3 une
taxe qui sera fixée par le réglement d’exécution. |

5 — L’addition ultérieure d’'un nouveau produit ou
service i la liste ne peut étre obtenue que par un nou-
veau dépdt effectué conformément aux prescriptions
de l'article 3. ’

6 — A l’addition est assimilée la substitution d’un
produit ou service a2 un autre.

ARTICLE 9-BIS

(Transmission d'une marque mternationale entrainant
changement de pays du titulaire)

1 —Lorsqu’une marque inscrite dans le registre
international sera transmise 2 une personne établie
dans un pays contractant autre que le pays. du titu-
laire de V'enregistrement international, la transmission
sera notifiée au Bureau international par !’administra-
tion de ce méme pays. Le Bureau international enre-
gistrera la transmission, la notifiera aux autres admi-
nistrations et la publiera dans son journal. Si la trans-
mission a été effectuée avant I’expiration du délai de
cing ans 2 compter de l'enregistrement international,
le Bureau international demandera l’assentiment de
’administration du pays du nouveau titulaire et pu.
bliera, si possible, la date et le numéro d’enregistre-
ment de la marque dans le pays du nouveau titulaire.

2 — Nulle transmission de marque inscrite dans le
registre international faite au profit d’une personne
non admise & déposer une marque internationale ne
sera enregistirée.

3 — Lorsqu’une: transmission n’aura pu &tre inscrite
dans le registre international, soit par suit du refus
d’assentiment du pays du nouveau titulaire, soit parce
qu'elle a été faite au profit- d’'une personne non
admise 4 demander un enregistrement international,
I’administration du pays de l'ancien titulaire aura
le droit de demander au Bureau international de pro-
céder i la radiation -de la marque sur son registre.

ARTICLE $-TER

[Cession d'une marque internationale pour une partie seule-
ment des produits ou services enregistrés ou pour cerlains
des pays contractants — Renvoi a ['article 6~quater de la
Convention de Paris (Transfert de la marque).]

1 —Si la cession d’'une marque internationale pour
une partie seulement des produits ou services enre-
gistrés est notifiée au Bureau international, celui<i
Iinscrira dans son registre. Chacun des pays contrac-
tants aura la faculté de ne pas admettre la validité de
cette cession si les produits ou services compris dans
la partie ainsi cédée sont similaires 2 ceux pour lesquels
la marque reste enregistrée au profit du cédant.

2 — Le Bureau international inscrira également une
cession de la marque internationale pour un ou plu-
sieurs des pays ‘contractants seulement.

3—Si, dans les cas précédents, il intervient un
changement du pays du titulaire, ’administration 2
laquelle ressortit le nouveau titulaire devra, si la mar-
que internationale a été transmise avant I’expiration
du délai de cing ans a compter de l'enregistrement
international, donner l’assentiment requis conformé-
ment a l'article 9-bis. ,

4 — Les dispositions des alinéas précédents ne sont
applicables que sous la réserve de l'article 6—quater
de la Convention de Paris pour la protection de la
propriété industrielle.

ARTICLE 9-QUATER

(Administration commune de plusieurs pays contractants —
Plusieurs pays contractants demandant a étre traités
comme un seul pays.)

1 —Si plusieurs pays de I'Union particuliére con-
viennent de réaliser l'unification de leurs lois na-
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tionales en matiére de marques, ils pourront notifier au
directeur général:

.a) Qu'une administration commune se substituera
4 'administration nationale de chacun d’eux; et

b} Que ’ensemble de leurs territoires respectifs de-
vra étre considéré comme un seul pays pour [appli-
cation de tout ou partie des dispositions qui précédent
le présent article. .

2 —— Cette notification ne prendra effet que six mois
aprés la date de la communication qui en sera faite
par le directeur général aux autres pays contractants.

ARTICLE 10
(Assemblée de |'Union particuliagre)

1—a) L’Union particuliére a une assemblée com-
posée des pays qui ont ratifié le présent Acte ou y
ont adhéré.

b) Le gouvernment de chaque pays est représenté
par un délégué, qui peut étre assisté de suppléants,
de conseillers et d’experts.

¢) Les dépenses de chaque délégation sont suppor-
tées par le gouvernment qui 1’a désignée, a l'excep-
tion des frais de voyage et des indemnités de séjour
pour un délégué de chaque pays membre qui sont a
la charge de I’Union particuliére.

2 —a) L’assemblée:

) Traite de toutes les questions concernant le
maintien et le développement de I’Union par-
ticuliére et I’application du présent Arrange-

_ ment;

if) Donne au Bureau international des directives
concernant la préparation des conférences de
revision, compte étant diment tenu des obser-
vations des pays de "Union particuliere qui
n’ont pas ratifié le présent Acte ou n'y ont
pas adhéré;

iif)y Modifie le réglement d’exécution et fixe le
montant des émoluments mentionnés & l'arti-
cle 8, 2, et des autres taxes relatives a I’en-
registrement international;

iv) Examine et approuve les rapports et les ac-
tivités du directeur général relatifs a2 I’'Union
particuliére et lui donne toutes directives
utiles concernant les questions de la compé-
tence de 'Union particuliere;

V) Arréte le programme, adopte le budget bien-
nal de 'Union particuliere et approuve ses
comptes de cloture;

vi) Adopte le réglement financier de I'Union
particuliére; '

vii) Crée les comités d’experts et groupes de
ravail qu’elle juge utiles a la réalisation des
objectifs de 1’'Union particuliére;

viii) Décide quels sont les pays non membres de
I'Union particuliere et quelles sont les or-
ganisations intergouvernementales et inter-
nationales non gouvernementales qui peuvent
&tre admis a ses réunions en qualité d’obser-
vateurs; '

ix) Adopte les modifications des articles 10 2
13;

x) Entreprend toute autre action appropriée en
vue d’atteindre les objectifs de 1’Union par-
ticuliére;

xi) S’acquitte de toutes autres taches qu’irhp]i.
que le présent Arrangement.

b) Sur les questions qui intéressent également d’au-
tres unions administrées par 1’Organisation, 1’assem-
blée statue connaissance prise de I'avis du Comité de
coordination de I’'Organisation.

3 —a) Chaque pays membre de 1’assemblée dispose
d’une voix.

b) La moitié des pays membres de 'assemblée cons-
titue le quorum.

¢) Nonobstant les dispositions du sous-alinéa b,
si, lors d’une session, le nombre des pays représentés

~ est inférieur 2 la moitié¢ mais égal ou supérieur au tiers

des pays membres de l'assemblée, celle<i peut pren-
dre des décisions; toutefois, les décisions de I'assem-
blée, a4 ’exception de celles qui concernent sa procé-
dure, ne deviennent exécutoires que lorsque les con-
ditions énoncées ci-aprés sont remplies. Le Bureau in-
ternational communique lesdites décisions aux pays
membres de 1'assemblée qui n'étaient pas représentés,
en les invitant a exprimer par écrit, dans un délai de
trois mois & compter de la date de ladite communica-
tion, leur vote ou leur abstention. Si, & l'expiration
de ce délai, le nombre des pays ayant ainsi exprimé
leur vote ou leur abstention est au moins égal au nom-
bre de pays qui faisait défaut pour que le quorum fiit
atteint lors de la session, lesdites décisions deviennent
exécutoires, pourvu qu'en méme temps la majorité
nécessaire reste acquise.

d) Sous réserve des dispositions de I'article 13, 2,
les décisions de l’assemblée sont prises a la majorité
des deux tiers des votes exprimés.

e) L’abstention n’est pas considérée comme un vote.

) Un délégué ne peut représenter qu'un seul pays
et ne peut voter qu’au nom de celuici.

g) Les pays de I'Union particuliere que ne sont pas
membres de I’assemblée sont admis & ses réunions
en qualité d’observateurs.

4 —a) L’assemblée se réunit une fois tous les deux
ans en session ordinaire sur convocation du directeur
général et, sauf cas exceptionnels, pendant la méme
période et au méme lieu que 'assemblée générale de
1’Organisation.

b) L’assemblée se réunit en session extraordinaire
sur convocation adressée par le directeur général, a la
demande d'un quart des pays membres de I'assemblée.

¢) L'ordre du jour de chaque session est préparé
par le directeur général.

" 5 — L’assemblée adopte son réglement intérieur.

‘ARTICLE 11
(Bureau internationaf)

1 — a) Les tiches relatives 3 l'enregistrement in-
ternational ainsi que les autres taches administratives
incombant 4 I"'Union particuliere sont assurées par le
Bureau international.

b) En particulier, le Bureau international prépare
les réunions et assure le secrétariat de l’assemblée et
des comités d’experts et groupes de travail qu’elle peut
créer. : :

c) Le directeur général est le plus haut fonction-
naire de !"Union particuliere et la représente.

2) Le directeur général et tout membre du person-
nel designé par lui prennent part, sans droit de vote,
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& toutes les réunions de I'assemblée et de tout comité
d’experts ou groupe de travail qu’elle peut créer. Le
directeur général ou un membre du personnel désigné
par lui est d’office secrétaire de ces organes.

3 —a) Le Bureau international, selon les directives
de I’assemblée, prépare les conférences de revision des
dispositions de I’Arrangement autres que les articles 10
a 13.

b) Le Bureau international peut consulter des or-
ganisations -intergouvernementales et internationales
non gouvernementales sur la préparation des confé-
rences de revision.

¢) Le directeur général et les personnes désignées
par lui prennent part, sans droit de vote, aux déli-
bérations dans ces conférences.

4) Le Bureau international exécute toutes autres ta-
ches qui lui sont attribuées.

ARTICLE 12
{Finances)

1 —a) L'Union particuliere a un budget.

b) Le budget de I'Union particuliere comprend les
recettes et les dépenses propres a I’Union particuliére,
sa contribution au budget des dépenses communes aux
unions, ainst que, le cas échéant, la somme mise 2
la disposition du budget de la. conférence de 1'Orga-
nisation.

c) Sont considérées comme dépenses communes aux
unions les dépenses qui ne sont pas attribuées exclu-
sivement & 'Union particuliére mais également a une
ou plusieurs autres unions administrées par 1’Orga-
nisation. La part de I'Union particuliére dans ces dé-
penses communes est proportionnelle & I'intérét que
ces dépenses présentent pour elle.

2 — Le budget de 'Union particuliére est arrété
compte tenu des exigences de coordination avec les
budgets des autres unions administrées par 1’Organi-
sation.

53— Le budget le I'Union particuliére est financé
par ressources suivantes:

i) Les émoluments et autres taxes relatifs a
Penregistrement international et les taxes et
sommes dues pour les autres services rendus
par le Bureau international au titre de I’Union
particuliére;

i) Le produit de la vente des publications du
Bureau international concernant 1'Union par-
ticuliere et les droits afférents 2 ces publica-
tions;

iii) Les dons, legs et subventions;
iv) Les loyers, intéréts et autres revenus divers.

4 —a) Le montant des émoluments mentionnés 3
l’article 8, 2, et des autres taxes relatives & Denregis-
trement international est fixé par I’assemblée, sur pro-
position du directeur général. :

b) Ce montant est fixé de maniére i ce que les recet-
tes de I’Union particuliére provenant des émoluments
autres que les émoluments suppiémentaires et les com-
pléments d’émoluments visés a I’article 8, 2, b) et ¢),
des taxes et des autres sources de revenus permettent
au moins de couvrir les dépenses du Bureau interna-
tional intéressant I’Union particuliére.

¢) Dans le cas ou le budget n’est pas adopté avant
le début d'un nouvel exercice, le budget de l’année
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précédente est reconduit selon les modalités prévues
par le réglement financier.

5 — Sous réserve des dispositions de I'alinéa 4, a),
le montant des taxes et sommes dues pour les autres
services rendus par le Bureau international au titre
de I’'Union particuliére est fixé par le directeur général,
qui fait rapport a I’assemblée.

6 —a) L'Union particuliére posséde un fonds de
roulement constitué par un versement unique effectué
par chaque pays de I'Union particuliére. Si le fonds
devient insuffisant, 1’assemblée décide de son augmen-
tation.

b) Le montant du versement initial de chaque pays
au fonds précité ou de sa participation a I’augmentation
de celui-ci est proportionnel a la contribution de ce
pays, en tant que membre de I'Union de Paris pour
la protection de la propriété industrielle, au budget
de ladite Union pour l’année au cours de laquelle le
fonds est constitué ou I'augmentation décidée.

¢) La proportion et les modalités de versement sont
arrétées par l’assemblée, sur proposition du directeur
général et aprés avis du Comité de coordination de
1’Organisation.

d) Aussi longtemps que l’assemblée autorise que le
fonds de réserve de 1'Union particuliere soit utilisé
en tant que fonds de roulement, I’assemblée peut sus-
pendre I'application des dispositions des sous-alinéas a),
b) et ¢).

7 —a) L’accord de siége conclu avec le pays sur
le territoire duquel 1’Organisation a son siége prévoit
que, si le fonds de roulement est insuffisant, ce pays
accorde des avances. Le montant de ces avances et les
conditions dans lesquelles elles sont accordées font
I'objet, dans chaque cas; d’accords séparés entre le
pays en cause et I’'Organisation.

b) Le pays visé au sous-alinéa q) et ’Organisation
ont chacun le droit de dénoncer I’engagement d’accor-
der des avances moyennant notification par écrit. La dé-
nonciation prend effet trois ans aprés la fin de I'année
au cours de laquelle elle a été notifiée.

8 — La vérification des comptes est assurée, selon
les modalités prévues par le réglement financier, par
un ou plusieurs pays de 1’Union particuliére ou par
des contrdleurs extérieurs, qui sont, avec leur consen-
tement, désignés par. 1’assemblée.

ARTICLE 13
{Modifications des articles 10 a 13)

1 — Des propositions de modifications des arti-
cles 10, 11, 12 et du présent article peuvent étre
présentées par tout pays membre de l'assemblée ou
par le directeur général. Ces propositions sont com-
muniquées par ce demnier aux pays membres de l'as-
semblée six mois au moins avant d’étre soumises a
I’examen de I’assemblée.

2 — Toute modification des articles visés a lali-
néa 1 est adoptée par 1’assemblée. L’adoption requiert
les trois quarts des votes exprimés; toutefois, toute
modification de I’article 10 et du présent alinéa re-
quiert les quatre cinquiémes des votes exprimés.

3 — Toute modificadon des articles visés a l’ali-
néa 1 entre en vigueur un mois aprés la réception par
le directeur général des notifications écrites d’accep-
tation, effectuée en conformité avec leurs régles cons-
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titutionnelles respectives, de la part des trois quarts des
pays qui étaient membres de l'assemblée au moment
ot la modification” a été adoptée. Toute modification
desdits articles ainsi acceptée lie tous les pays qui
sont membres de l’assemblée au moment ou la mo-
dification entre en vigueur ou qui en deviennent
membres a.une date ultérieure.

ARTICLE 14

[Ratification et adhésion — Entrée en vigueur — Adhéslon &
des actes antérieurs — Renvoi a l'article 24 de la Con-
vention de Paris (territoires).]

1 — Chacun des pays de 1'Union particuliére qui a
signé e présent Acte peut le ratifier et, s'il ne I'a pas
signé, peut y adhérer.

2—a) Tout pays étranger a I’'Union particulitre,
partie 4 la Convention de Paris pour la protection
de la propriété industrielle, peut adhérer au présent
Acte et devenir, de ce fait, membre de I'Union par-
ticuliére.

b) Dés que le Bureau international est informé
qu'un tel pays a adhéré au présent Acte, il adresse
2 ’administration de ce pays, conformément a l'ar-
ticle 3, une notification collective des marques qui,
4 ce moment, jouissent de la protection internationale.

¢) Cette notification assure, par elle-méme, auxdites
marques, le bénéfice des précédentes dispositions sur
le territoire dudit pays et fait courir le délai d’'un an
pendant lequel I’administration intéressée peut faire
la déclaration prévue par l’article 5.

d) Toutefois, un tel pays, en adhérant au présent
Acte, peut déclarer que, sauf en ce qui concerne les
marques internationales ayant déja fait antérieurement
dans ce pays l'objet d’un enregistrement national
identique encore en vigueur et qui sont immédiate-
ment reconnues sur la demande des intéressées, l'apli-
cation de cet Acte est limitée aux marques qui sont
enregistrées & partir du jour ol cette adhésion devient
effective.

) Cette déclaration dispense le Bureau international
de faire la notification collective susindiquée. Il se
borne a notifier les marques en faveur desquelles la
demande d’étre mis au bénéfice de ’exception prévue

au sous-alinéa d) lui parvient, avec les précisions né-
cessaires, dans le délai d’'une année a partir de I'ac-
cession du nouveau pays.

) Le Bureau international ne fait pas de notifi-
cation collective 4 de tels pays qui, en adhérant au
présent acte, déclarent user de la faculté prévue 3
I'article 3-bis. Ces pays peuvent en outre déclarer
simultacément que ’application de cet acte est limi-
tée aux marques qui sont enregistrées a partir du jour
ou leur adhésion devient effective; cette limitation
n’atteint toutefois pas les marques internationales
ayant déja fait antérieurement, dans ce pays, 'objet
d'un enregistrement national identique et qui peu-
vent donner lieu 2 des demandes d'extension de pro-
tection formulées et notifiées conformément aux ar-
ticles 3—ter et 8, 2), ¢). 4

g) Les enregistrements de marques qui ont fait
I’objet d'une des notifications prévues par cet alinéa
sont considérés comme substitués aux enregistrements
effectués directement dans le nouveau pays contractant
avant la date effective de son adhésion.

3 — Les instruments de ratification et d’adhésion
sont déposés auprés du directeur général.

4 —a) A ’égard des cinq pays qui ont, les pre-
miers, déposé leurs instruments de ratification ou
d’adhésion, le présent acte entre en vigueur trois mois
aprés le dépdt du cinquiéme de ces instruments.

b) A I’égard de tout autre pays, le présent acte
entre en vigueur trois mois aprés la date a laquelle
sa ratification ou son adhésion a été notifiée par le
Directeur général, 2 moins qu'une date postérieure
n’ait été indiquée dans l'instrument de ratification ou
d’adhésion. Dans ce dernier cas, le présent acte entre
en vigueur, 2 ’égard de ce pays, a la date ainsi indi-
quée. .

5 — La ratification ou I’adhésion emporte de plein
droit accession 2 toutes les clauses et admission 2
tous les avantages stipulés par le présent acte.

6 — Aprés 'entrée en vigueur du présent acte, un
pays ne peut adhérer 3 I’Acte de Nice du 15 juin
1957 que conjointement avec la ratification du présent
acte ou l’adhésion a celui<i. L’adhésion & des actes
antérieurs a I’Acte de Nice n'’est pas admise, méme
conjointement avec la ratification du présent acte ou
I'adhésion & celui-ci.

7 — Les dispositions de l’article 24 de la Conven-
tion de Paris pour la protection de la propriété in-
dustrielle s’appliquent au présent Arrangement.

ARTICLE 15
(Dénonciation)

1 — Le présent Arrangement demeure en vigueur
sans limitation de durée.

2 — Tout pays peut dénoncer le présent acte par
notification adressée au Directeur général. Cette dé-
nonciation emporte aussi dénonciation de tous les
actes antérieurs et ne produit son effet qu’a 1'égard
du pays qui I’a faite, I’Arrangement restant en vigueur
et exécutoire & 1'égard des autres pays de I’'Union par-
ticuliére. :

3 — La dénonciation prend effet un an aprés le jour
ol le directeur général a regu la notification.

4 — La faculté de dénonciation prévue par le pré-
sent article ne peut étre exercée par un pays avant
I'expiration d’'un délai de cing ans & compter de la
date & laquelle il est devenu membre de I'Union par-
ticuliére.

5 — Les marques internationales enregistrées avant
la date & laquelle la dénonciation devient effective, et
non refusées dans l’année prévue & l'article 5, conti-
nuent, pendant la durée de la protection internationale,
3 bénéficier de la méme protection que si elles avaient
été directement déposées dans ce pays.

ARTICLE 16
(Application d'actes antérieurs)

1 —a) Le présent acte remplace, dans les rapports
entre les pays de I'Union particuliere au nom des-
quels il a été ratifié ou qui y ont adhéré, & partir
du jour ol il entre en vigueur a leur égard, I’Arran-
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gement de Madrid de 1891, dans ses textes antérieurs
au présent Acte. L SRR
- b) ‘Toutefois, chaque pays .de 'Union particuliére
qui a ratifié le présent Acte ou qui y a adhéré, reste
sournis aux textes antérieurs qu’il n’a pas antérieure-
ment dénoncés en vertu de Particle 12, 4), de I'Acte
de Nice 'du 15 juin 1957 dans ses rapports avec les
pays qui n'ont pas ratifié le présent acte ou qui
n'y ont pas adhéré.

2 — Les pays étrangers 2 I'Union particuliére qui
deviennent parties au présent Acte l’appliquent aux
enregistrements internationaux effectués au Bureau in
ternational par l’entremise de l’administration natio-
nale de tout pays de 1'Union particuliére qui n’est
pas partie au présent .acte :pourvu que ces enregistre-
ments satisfassent, quant auxdits pays, aux conditions
prescrites par le present acte.. Quant aux enregistre-
ments ‘internationaux effectués au Bureau internarional
par l'entremise des administrations nationales desdits
pays étrangers a 'Union particuliére qui deviennent
parties au présent acte, ceux-ci admettent que le pays
visé ci-dessus exige 'accomplissement des conditions
prescrites par I'acte le plus récent auquel il est partie.

ARTICLE 17
(Signature, langues, fonctions du dépositaice)

1-—a) Le présent acte est signé en un seul exem-
plaire en langue francaise et déposé auprés du Gouver-
nement de la Suéde. :

b) Des textes officiels sont établis par le directeur
général, aprés.consultation des Gouvernements inté-
ressés, dans les autres langues que ’assemblée pourra
indiquer. ‘ : o

2—Le présent acte reste ouvert a la signature,
a Stockholm, jusq’au 13 janvier 1968.

3 — Le directeur général transmet deux copies, cer-
tifiées conformes par le Gouvernement de la Suéde,
du texte signé du présent acte aux Gouvernements
de tous les pays de 'Union particuliére et, sur de-
mande, au Gouvernement de tout autre pays.

. PRESIDENCIA DA REPUBLICA
. : i,l)‘e\cxiet(‘) ¢:lo P‘I-Aesid_;.l’ite'da Repﬁbhca 1'1.‘,"-1_9(;/99 -

de 22 de Outubro

4—Le directeur général fait enregistrer le pré-
sent acte auprés-du Secrétariat de 1'Organisation des
Nations Unies.

5 —Le directeur général notifie aux Gouverne-
ments de tous les pays de I'Union particulitre les
signatures, les dépSts d’instruments de ratification ou
d’adhésion et de déclarations comprises dans ces ins-
truments, l'entrée en vigueur de toutes dispositions
du présent acte, les notifications de dénonciation et
les notifications faites en application des articles 3-bis,
S-quater, 13, 14, 7), et 15, 2).

ARTICLE 18
(Dispositions transitolreg)

1 —TJusqu'a Tentré en fonction du premier di-
recteur général, les références, dans le présent acte,
au Bureau international de I’Organisation ou au di-
recteur général sont considérées comme se rapportant
respectivement au Bureau de 1'Union établie par la
Convention de Paris pour la protection de la propriété
industrielle ou & son directeur.

2 — Les pays de 1'Union particulidre qui n’ont pas
ratifi€ de présent acte ou n'y ont pas adhéré peuveut,
pendent cinq ans aprés I'entrée en vigueur de la con-
vention instituant 1’Organisation, exercer, s'ils le dé-
sirent, les droits prévus par les articles 10 & 13 du
présent acte, comme s'ils étainet liés par ces articles.
Tout pays qui désire exercer lesdits droits dépose 2
cette fin auprés du directeur général une notification
écrite qui prend effet & la date de sa réception. De tels
pays sont réputés &tre membres de l’assemblée jus-
qu’a l'expiration de ladite période.

Fait & Stockholm le-14 juillet 1967,

(A versdo em lingua chinesa do presente texto serd publicada logo

que possivel)
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PUERETE) BSHES-RKREIN - BATERECT
PR BE - S Ra T ,

O Presidente da Repl’;bli;a decrpt_a, nos termos do artigo 292.°,
n.° 1, da Constituigsio € dos artigos 3.°,n." 2 e 3,69.°¢ 70.° do
Estatuto Orgénico de Macau, o seguinte;

B—NEBESH+NBZ (RBSEENFANER
DY) EEEEPTEE RS T B2 AS RS
FHEEE | HAVEEE 16474 HHaiEa - A AR '
AAER—ETE T B =+E (AEAE) B -

" E estendida 40 territério de Macau a Convengao sobre a Ob-
tengio de Provas no Estrangeiro em Matéria Civil e Comercial,
de 18 de Mérgo de 1970, éprovada pelo Decreto n.° 764/74, cujo
texto foi publicado no Didrio da Republica, 1. série, de 30 de
Dezembro de 1974.




